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0 ministro Marco Maciel teme 
uma Constituição desconexa, por causa 
da pulverização dos partidos. 

À 
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go para a 

abagunça 

jaO ministro-chefe do Gabinete 
Civil.da Presidência da República, 
Marco Maciel, manifesta o receio 
dei <j,ue a Assembleia Constituinte, 
a se,r eleita em novembro, enfrente 
grandes dificuldades de deliberar 
poi°causa da legislação que permi
tiu é pulverização dos partidos e 
cuja consequência, ao seu ver, po
derá ser maior instabilidade insti
tucional no País. 

Maciel diz que agora não 
adianta reclamar de uma legisla
ção "só aparentemente liberal e 
que permitiu a irresponsabilidade 
partidária". Por isso, adverte para 
qujéítia Constituinte, ao lado dos 
grandes temas económicos, so-
ciais;institucionais, culturais, tam
bém sejam estabelecidas normas 
para, o surgimento de um quadro 
paríídário estruturado e sólido, 
sem o que não haverá sociedade 
democrática e moderna. 

A raiz 
!~Para Maciel, o redesenho insti

tucional que a Constituinte promo-
vef&vai ser fundamental para que, 
ao. invés de um presidencialismo 
hegemónico, se tenha uma equipo-
têiuy-a de poderes, no qual fique 
assegurada a massa de poder de 
caqkjim, guardadas suas peculia
ridades. "Não basta equivalência 
deJTMJderes — adverte — precisa-
mosSe equipotência, para que pos-
saíffSs deslocar o conflito do plano 
dosspoderes para o plano dos par
tidos." 

l Para que os antagonismos da 
sociedade possam-se manifestar 
através dos partidos, Maciel insiste 
naiormação de um quadro partidá
rio!'sólido. Nesse sentido, o minis
tro! recomenda que a Constituinte 
estabeleça normas pelas quais o 
paijtido tenha uma estrutura inter
na] sólida, seus filiados sejam sub
metidos a certas regras, a mudança 
de* partido seja combinada com 
saffçoes, um parlamentar eleito 
por um partido não possa mudar 
para 'outro,' eHISÓ àqtíeles que te
nham um mínimo de representati-
vidáffé' íUrifòqr'ôpirfM!piMcase 
façam representar no Congresso. 

!C"A organização do partido de
ve >sér livre — sugere o ministro — 
mai Jse o meu partido não obtém 
umtjuórum mínimo, os seus repre
sentantes não devem ser diploma
dos,'porque não representam seg
mentos importantes da opinião pú
blica e serão assim instrumentos 
de'perturbação do processo polí
tico,*' 

i'Maciel, na verdade, procura 
demonstrar que a raiz da instabili

dade institucional do Brasil come
ça na fragilidade dos partidos polí
ticos, nas experiências partidárias 
seguidas. Exemplifica que a inca
pacidade que o Congresso Nacio
nal tem hoje até de se reunir, para 
depois deliberar, é reflexo de uma 
crise que tem raiz no quadro parti
dário, totalmente pulverizado. A 
crise dos poderes, também, porque 
afinal o conflito não consegue ser 
resolvido no plano dos partidos. 

Para o ministro o risco de uma 
instabilidade institucional maior 
já existe, por conta da legislação 
partidária, aprovada no começo da 
Nova República. Marco Maciel ob
serva que, pára acabar com os par
tidos políticos, "só falta mesmo au
torizar o candidato avulso nas elei
ções". Ao enfatizar que "vamos 
realizar eleições praticamente 
sem partidos e consequentemente 
sem nitidez programática", aponta 
dois riscos de o País fazer uma 
Constituinte com pulverização par
tidária. Primeiro, entende que ha
verá dificuldade até mesmo de de
liberação, por que não será possí
vel a organização de maiorias cla
ras e transparentes, "salvo se a 
Aliança Democrática fizer uma lar
ga maioria". Segundo, Maciel re
ceia que a Constituinte se torne 
inconsistente, vindo a refletir um 
quadro tão variado de preocupa
ções que acabe por não dar organi-
cidade ao texto, ou resultando nu
ma "colcha de retalhos e em certos 
pontos contraditórios". 

O ministro-chefe do Gabinete 
Civil demonstra que, pela via par
lamentar, os partidos de esquerda 
dificilmente chegarão ao poder. 
"Os partidos ideológicos não con
seguem ser partidos de massa, he
gemónicos e a história nos diz que 
eles nunca conseguem ter mais de 
10% dos votos em eleições nacio
nais. No somatório, tanto direita 
como esquerda têm um espaço re
duzido no Brasil." O melhor de
sempenho desses partidos, acres
centa Maciel, só ocorre quando sè 
coligam. "Mas aí não é partido, é 
coligação." 

Parlamentarismo 
Maciel, por outro lado, também 

não acha que a garantia da estabi
lidade institucional do País venha 
a ser conseguida com a implanta
ção do parlamentarismo. Ele ob
serva que em todas as Constituin
tes a tentativa do parlamentarismo 
tem sido uma constante. Mas acha 
que desta vez de modo algum pas
sará. 
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<"£a contribuição de São Paulo 
parado aperfeiçoamento de nossa 
futujca Constituição." Com estas pa
lavras, J.B. Viana de Moraes — pre-
sid(ej{te da Comissão de Estudos e 
Assjsssoramento Constitucional, 
sobre; assuntos principalmente de 
interesse municipal, nomeada por 
Jâ^uo Quadros — define o objetivo 
dos^rabalhos nos quais atualmen-
te |ej|tão empenhados 18 nomes de 
des|aque, muitos professores, basi
camente ligados à área jurídica. 
ElfesCpretendem apresentar pro
postas à Constituinte. 

! Reunidos ontem numa primei
ra'sessão ordinária, trataram de 
definir a organização das quatro 
subcomissões em que se irão divi
dir, para — conforme suas próprias 
preferências — dedicar-se a áreas 
específicas de estudo. 

•Assim, cada uma dessas subco-

missoes — formada por cerca de 
cinco membros, com seu respectivo 
presidente e relator — tratará de 
um destes assuntos: organização 
nacional; declaração de direitos; 
ordem económica e social; família, 
cultura e educação. 

Não há prazo fixo para a elabo
ração dos trabalhos, explica Viana 
de Moraes, ex-secretário de Defesa 
Social, pois tudo dependerá do de
senvolvimento de cada subcomis
são. De qualquer forma, as propos
tas finais deverão ser elaboradas 
em tempo para a apreciação da As
sembleia Constituinte. 

Além dos participantes diretos 
da Comissão — entre os quais estão 
nomes como os dos professores 
Ives Gandra da Silva Martins, Ma
noel Gonçalves Ferreira Filho, Jo
sé Maria Homem de Montes e Vi-
cente Marota Rangel —, Viana de 

Lembra que o Plano Cruzado 
fortaleceu a posição dos presiden
cialistas, na qual se inclui. "Foi um 
plano que só poderia ser implanta
do no presidencialismo, demons
trou que esse é o caminho para um 
país que tem de atravessar desa
fios muito exigentes nos mais va
riados campos." 

Observa Maciel que o parla
mentarismo no Brasil pressuporia 
instituições mais sólidas e uma ad
ministração mais. profissionaliza
da, o desenvolvimento de um novo 
processo eleitorar,~rn"cíirarVe com a 
introdução do sistema distrital. 
Além disso, critieá^ó^úè Se propõe 
em termos de parlamentarismo no 
Brasil, atualmente. "As atuais dis
cussões, se aprovadas, levariam a 
uma ditadura do Congresso por 
oposição à ditadura do Executivo. 
O que se pensa, é evitar a possibili
dade do Gabinete dissolver ó Con
gresso. E o sistema parlamentar, 
na verdade, repousa na possibili
dade de o Gabinete também dissol
ver o Congresso e vice-versa." 

Assis Moreira 

Uma nova comissão 
constitucional começa a 

trabalhar: a de Jânio. 
Moraes afirma que pretende ainda 
obter a colaboração de prefeitos e 
presidentes de câmaras munici
pais de cidades do Interior, que 
serão convidados a enviar suges
tões. 

Mulheres 
"Nós e a Constituinte" é o tema 

do encontro que as mulheres da 
região Sul de São Paulo promove
rão dia 8 próximo, na Escola Muni
cipal de 1° Grau Lineu Prestes, em 
Santo Amaro. Estão sendo espera
das mais de 500 mulheres na reu
nião, que pretende esclarecer os 
conceitos de Constituinte e Consti
tuição, analisar a participação da 
mulher na discussão e na eleição 
do Congresso Constituinte, além de 
formas de criação de canais de co
municação entre as organizações 
populares femininas e os consti
tuintes. 

0 estado de 
alarme, no lugar 
das emegências. 
E pior que elas. 
\ ideia é da Comissão Constitucional 

«o governo: durante 12 dias, o presidente 
da Republica teria poderes absolutos. 
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A Comissão Provisória de Estu
dos Constitucionais atacou nova
mente: foi aprovada em reunião ple
nária de seus integrantes singular 
proposta do chamado "Comité 10", 
encarregado de examinar a defesa 
do Estado, da sociedade civil e das 
instituições democráticas. Na pro
posta, é sustentada a revogação, pe
la Assembleia Nacional Constituin
te, das medidas de emergência e do 
estado de emergência, mas, ao invés 
de permanecer na nova Constituição 
apenas o estado de sítio, aceito em 
todas as democracias, sugere-se a 
criação de uma nova figura, até ho
je não aplicada em nosso Direito 
Constitucional: o estado de alarme. 

Pelo estado de alarme, justifica
do como "meio necessário para pre
servar ou prontamente restabelecer, 
em locais determinados e restritos, a 
ordem pública ou a paz social, 
ameaçadas ou atingidas por cala
midades ou graves perturbações que 
dispensem o estado de sitio", caberá 
ao presidente da República: restrin
gir o direito de reunião e de associa
ção, de correspondência e das comu
nicações telegráficas e telefónicas e, 
na hipótese de calamidade pública, 
a ocupação e o uso temporário de 
bens e serviços públicos e privados, 
respondendo a União pelos danos e 
custos decorrentes. Também pelo es
tado de alarme estabelece-se a pri
são "por crime contra o Estado", a 
ser determinada na forma da lei pe
lo executor da medida de exceção, 
que seta comunicada imediatamen
te ao juiz competente, com a prerro
gativa de relaxá-la se não for legal. 

O decreto do estado de alarme 
assinado pelo presidente da Repú
blica será comunicado dentro de 48 
horas, com a respectiva justificati
va, ao Congresso Nacional, que em 
dez dias contados do recebimento, o 
apreciará. Caso rejeitado, cessara 
imediatamente, sem prejuízo dos 
atos praticados durante sua vi-, 
gência. . . . . . . . ? • , . - • . . ; . . . 

O estado de alarme não envolve ' 
a possibilidade de o presidente da 

República adotar todas as prerroga-
tivas do estado de sítio, já que este, 
conforme a proposta da Comissão 
Provisória de Estudos Constitucio
nais, permitirá além das restrições 
citadas mais a permanência em lo
calidade determinada, a detenção 
em edifício não destinado aos réus 
de crime comum, a censura à im
prensa, a busca e apreensão em do
micílio, a intervenção em empresas 
de serviço público e a requisição de 
bens. 

A malandragem da sugestão — 
pois não há outra palavra — está em 
que o presidente da República de
creta o estado de alarme e poderá 
aplicá-lo num período de até 12 
dias, antes que o Congresso o apre
cie. Durante esse período, o chefe do 
governo agiria autoritariamente, 
suspendendo os direitos e garantias 
individuais. Trata-se de algo inusi
tado, ou melhor, de medida acorde, 
em género, número e grau, com 
aquelas impostas pelo regime mili
tar, começando pelas emergências e 
pelo estado de emergência, por sinal 
ainda vigentes. Por elas, o presiden
te aplica as restrições e não respon
de perante ninguém. No estado de 
alarme, tem 12 dias para fazer o que 
bem quiser, da mesma forma, sem 
responder pelos seus atos. Os dois 
instrumentos se parecem, ironica
mente separados em suas origens: as 
emergências e o estado de emergên
cia substituíram o Ato Institucional 
n° 5, no final do governo Ernesto 
Geisel. O estado de alarme vem como 
proposta de uma comissão designa
da pela Nova República... 

Sabe-se que mestre Afonso Ari-
nos, ao discutir a sugestão do "Co
mité 10", cortou boa parte do que 
seus integrantes pretendiam, pois 
eles avançavam ainda mais no ter
reno autoritário. 

Queriam a busca e apreensão 
em domicílio, pelo estado de alarme. 
Çtegamift ajígfòçqi a ideia de que o 
Congresso:jmõ gnecisaria pronun-
ciàr-sé ã'féspeíto,~nem, depois de 12 
dias, tal como ocorre nas: èntergên-
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cias e no estado de emergência. Mes 
mo sem conseguir ver aceitas essas 
exceções dignas da ditadura, eles 
obtiveram o fundamental, expresso 
no período de impunidade posto à 
disposição do Executivo. O jurista 
Nei Prado foi o inspirador do estad«\> 
de alarme. 

Por essas e outras, mais se avo*!,? 
lumarão as críticas ao trabalho dg 
grupo encarregado de promover es? 
tudos constitucionais. Ele já vem 
sendo acusado de elitista, e extrapo
lou de suas atribuições ao preparai;' 
um anteprojeto de Constituição, não' 
as meras sugestões mencionadas nW 
decreto que o criou, em agosto do 
ano passado. u 

Em setembro próximo, provaveU 
mente no dia 7, o anteprojeto será 
encaminhado ao presid'ente José 
Sarney. O prazo para a conclusão 
dos trabalhos terminaria a 10 do 
corrente, mas, dois dias atrás, a co
missão pediu prorrogação. Ela foi 
concedida. Até o momento, as pro
postas debatidas e aprovadas che
gam a 400 artigos, ainda que, na 
maioria, limitando-se a corrigir e a 
passar a limpo os atuais. > 

No capítulo da ordem econômi- • 
ca, algumas inovações de vulto «OTUJSÍ 
tão sendo examinadas, inclusive re-
ferentes à atuação das empresas 
multinacionais no País. Por via in-' 
direta e informalmente, o chefe dS 
governo vem sendo informado do 
andamento dos trabalhos, o que não' 
significa que, ao receber o antepro
jeto, esteja obrigado a comprometer-
se com ele. No Palácio do Planalto, 
depois de setembro, uma comissão 
cuidará de revê-lo e, se for o caso, de 
alterá-lo. 

Quando se instalar a As
sembleia Nacional Constituinte, a 2 
de fevereiro de 1987, o presidente 
Sarney poderá encaminhar não só o 
texto da Comissão Provisória de Es
tudos Constitucionais, como subsí
dio e colaboração, mas, também, as 
suas ptópriasconclusões.pi^ua atu-ji 

Carlos Chagas 
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Os canditados, 
os que menos falam 

da Constituinte 

,<#w, 

Ã convocação de eleições para 
a Assembleia Constituinte e para 
governador ao mesmo tempo é uma 
imprudência política, pois está 
permitindo que o acessório domi
ne o principal. Esta é a impressão 
generalizada de parlamentares de 
diferentes partidos — todos pre
viam o que está ocorrendo — consi
derando natural a empolgação nos 
Estados pela escolha do governa
dor, a luta pelo poder local. 

Para o deputado Francisco 
Amaral (PMDB), um assíduo e ope
roso representante de São Paulo, o 
eleitor, desinformado e tocado pe
lo pragmatismo, se volta com mais 
entusiasmo para a eleição de go
vernador, "na esperança de que o 
eleito, em um passe de mágica, 
possa recuperar os anos de atraso 
social que a falta de democracia 
impôs ao País". 

Nos plenários são raríssimos 
os pronunciamentos sobre a Cons
tituinte. Têm prevalecido discur
sos político-eleitorais sobre a mu
dança na legislação e das estra
nhas alianças eleitorais que estão 
sendo organizadas nos Estados. No 
Congresso, há tempos, a bandeira 
da Constituinte está a meio-pau. 
Ou, como disse um deputado, há 
uma cortina de silêncio descendo 
sobre a Constituinte. 

No ano passado o deputado 
Alencar Furtado, então do PMDB, 
conseguiu constituir na Câmara co
missão interpartidária, com o obje
tivo de promover o debate nacional 
sobre a Constituinte. Há meses não 
se conhece qualquer informação 
sobre o funcionamento e resulta
dos daquele órgão. 

Teoricamente a eleição para a 
Constituinte, 40 anos após a Carta 
democrática de 46, deveria ser o 
fato político mais importante. Na 
prática, porém, a eleição dos novos 
governadores está dominando o 
noticiário, a atividade político-
partidária e a atenção da socieda
de. A causa dessa inversão, segun
do os próprios candidatos à Consti
tuinte, é a eleição simultânea para 
a Constituinte e governador, agra
vada com a falta de esclarecimen
tos da opinião pública. 

Imprudência 
O ex-governador de Minas Ge

rais e ex-chefe da Casa Civil de 
Costa e Silva, deputado Rondon 
Pacheco, considera uma impru
dência a convocação de eleições 
distintas ao mesmo tempo, "repe-
tindo-se o erro incorrigível da nos
sa política, em se permitir que o 
acessório domine e prejudique o 
principal". 

O vice-líder do PDS, deputado 
Leorne Belém (CE), fez uma suges
tão: os horários gratuitos da propa
ganda eleitoral no rádio e na tevê 
deveriam contemplar com mais 
tempo os candidatos à Constituin
te, despertando assim o interesse 
popular para o relevante assunto. 

Para o deputado José Carlos 

Rondon Pacheco (à esq.) 
e Irma Passoni: contra a 

eleição simultânea. 

Fonseca (PFL-ES), é preciso que 
toda a imprensa do País se volte 
para a importância da Assembleia 
Constituinte. Lembrou que com a 
nova Constituição teremos mudado 
o destino do País, o que é muito 
mais importante para a vida da na
ção do que mera eleição de um go
vernador, que tem recebido um 
destaque inusitado, lembrou. 

O polémico deputado paulista 
Roberto Cardoso Alves, da diréção 
nacional do PMDB, considera 
"uma distorção terrível" a coinci
dência de eleições. O carro-chefe 
das eleições de 15 de novembro, 
observou, tem sido o candidato a 
governador. 

"É preciso que a sociedade se 
ja alertada — acentuou — do que 
será e do que poderá fazer a As
sembleia Constituinte". Cardoso 
Alves entende que "por dever de> 
lealdade", todos os candidatos de? 
veriam levar a mensagem da Cons-, 
tituinte" inclusive "identificando-' 
se ideologicamente perante o elei? 
torado", justificando-se: "Não ê* 
justo alguém votar em Herodes-e* 
eleger um Pilatos". 

O desinteresse popular para o 
debate da Constituinte não sur
preende a deputada Irma Passoni 
(SP), líder do PT: "Este é um objeti
vo central da transição conserva
dora e que, infelizmente, está sen
do atingido". 

Lembrou que a Aliança Demo
crática prometeu uma Constituinte 
livre, democrática e soberana, 
"mas terminou nos presenteando 
com um Congresso Constituinte tão 
viciado que contará com a partici
pação de constituintes 'biônicos'" 
— os senadores eleitos em 1982 que 
não receberam mandato para redi
gir nova Constituição 

Flamarion Mossrjf; 


